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INTRODUÇÃO 

 
Dentre os muitos aspectos relativos ao processo de urbanização das cidades médias, estão a 

centralidade e a capacidade de gestão territorial que essas cidades exercem nos espaços geográficos 

regionais onde estão localizadas  

 

Através das funções administrativas e econômicas, elas se relacionam com sua região de influência, 

bem como intermediam fluxos de natureza diversa (pessoas, mercadorias, insumos, capitais, 

informações, etc.) que circulam entre as áreas rurais e cidades pequenas, que constituem sua região 

de influência, e as metrópoles (BELLET & LLOP, 
2002). 

 
Nesse trabalho, abordamos a centralidade e a gestão territorial das cidades médias em seus espaços 

regionais. O objetivo é de analisar as relações que essas cidades estabelecem com sua região de 

influência através dos fluxos de gestão pública, advindos da atuação descentralizada do Estado, e 

dos fluxos de gestão privada, resultantes das estratégias e ações de funcionamento do Mercado no 

espaço geográfico regional. Abordamos ainda os reflexos de tais fluxos na configuração e dinâmica 

de funcionamento da rede urbana e no processo de desenvolvimento regional. 
 

 

O recorte espacial da análise é constituído pelas cidades médias de Ijuí, Santo Ângelo e Santa 
Rosa, na região de planejamento 7, das cidades médias de Santa Maria e Cruz Alta, na região 

de planejamento 8, e das cidades médias de Santa Cruz do Sul e de Lajeado, na região de  

planejamento 2, todas elas localizadas no território do Estado do Rio Grande do Sul, no Sul do 

Brasil. 



 

 
Metodologicamente o trabalho seguiu as seguintes etapas. Inicialmente realizamos uma revisão 

bibliográfica sobre os conceitos de policentrismo, cidade média e gestão territorial. Em seguida, 

coletamos, sistematizamos e analisamos os dados secundários disponibilizados pelo IBGE 

(2010) sobre a urbanização, a dinâmica econômica e demográfica das regiões e das cidades 

médias em estudo. Na sequência realizamos o levantamento de dados sobre a gestão territorial 

pública e privada das cidades médias em estudo nas regiões funcionais de planejamento 

selecionadas. Para essa etapa contamos também com os dados disponibilizados pelo IBGE 

(2020) em seu tradicional estudo Regiões de Influência das Cidades - REGIC 2018 bem como 

no seu estudo Gestão Territorial (2014). Por fim, organizamos os dados em planilhas e mapas 

temáticos através da utilização de softwares Excel, QGIS e Ilustrator, para em seguida analisar 

a espacialidade do espaço urbano e regional, a centralidade das cidades médias e os fluxos de 

gestão territorial pública e privada. 
 

O texto está organizado em três seções, além desta parte introdutória. Na primeira seção 

apresentamos sucintamente, os conceitos de policentralidade, cidade média e gestão territorial. 

A segunda seção traz uma breve caracterização das cidades médias e das regiões de 

planejamento selecionadas do estado do RS e das respectivas redes urbanas regionais. Na 

terceira seção do texto  buscamos examinar a centralidade exercida pelas cidades médias 

estudadas e a configuração espacial e o conteúdo dos fluxos de gestão territorial pública e 

privada promovidos e atraídos por essas cidades no território das regiões funcionais de 

planejamento, em análise. 
 

POLICENTRALIDADE, CIDADES MÉDIAS E GESTÃO DO TERRITÓRIO 
 

Nos estudos e pesquisas acadêmicas sobre planejamento e ordenamento territorial, a 

policentralidade vem sendo aplicada especialmente na escala regional, com distintas 

abrangências espaciais, envolvendo, por exemplo, desde a escala da macrorregião, representada 

pela União Europeia, a escala de uma sub-região como a do Alentejo, em Portugal. (Davoudi, 

2003). 
 

No sistema urbano polinucleado, ou policêntrico, em que as centralidades ocorrem em vários 

pontos do território e possuem um conteúdo tendencialmente funcional e especializado, 

constituem-se redes de centralidades urbanas entre as quais são cada vez maiores as 

interdependências, a mobilidade, a complementaridade e a conectividade. 
 

Além disso, a policentralidade pode também ser pensada enquanto resultado de distintas 

centralidades coexistentes em um dado território, que se articulam pelos diferentes fluxos (de 

pessoas,  de mercadorias,  de capitais,  de informações) que diferentes  cidades  promovem, 

atraem, polarizam, intermediam em um dado território regional ou nacional. Dentre as diferentes 

cidades que participam em graus diferentes dos sistemas ou redes urbanas policêntricas, as 

cidades médias têm apresentado relevantes funções e desempenhado importantes papéis na 

dinâmica de desenvolvimento urbano e regional. 

Localizadas em diferentes regiões, essas cidades médias exercem uma centralidade e a 

polarização regional em termos políticos, sociais e econômicos, com a prevalência da atividade 

agroindustrial e comercial, e de serviços públicos básicos e especializados. 
 

A noção de cidade média que aqui utilizamos é a que considera além do contingente 

demográfico, também a centralidade, sua posição na rede urbana, e suas funções de 

intermediação, integração e de interrelação no território (Silveira e Faccin, 2021). 
 



 

As cidades médias são relevantes para a articulação dos respectivos sistemas urbanos e para a 

dinamização dos territórios circundantes, visto que assumem papel importante na escala 

regional, como centralidade econômica, social e política. Tornam-se, portanto, elementos-chave 

para impulsionar novas políticas de desenvolvimento regional e de redução das disparidades 

territoriais. 
 

Já em relação ao conceito de gestão do território pensamos que o mesmo é a dimensão espacial 

do processo geral de gestão, referindo-se aqui ao espaço sob controle de um Estado ou de uma 

dada empresa (Corrêa, 1996). 
 

Os processos de gestão territorial que as cidades médias centralizam e através dos quais exercem 

influência regional, estão vinculados ao controle que o Estado, através da sua organização e da 

gestão de serviços públicos, estabelece no/do espaço. Igualmente têm importância para a gestão 

territorial das cidades médias, as ações e estratégias de organização, controle e de uso espacial, 

coordenadas pelos grupos empresariais, através das suas sedes instaladas nessas cidades, ou das 

suas filiais atraídas por aquelas cidades. Ações e estratégias que possuem como objetivo o 

controle da organização do espaço, ou seja, “a criação e controle das formas espaciais, suas 

funções e distribuição espacial, assim como determinados processos como concentração e 

dispersão espaciais, que conformam a organização do espaço em suas origens e dinâmicas” 

(Corrêa, 1996, p. 35). 
 

A relativa proximidade e as interações espaciais entre as cidades médias em algumas das 

respectivas regiões de planejamento, através dos fluxos de gestão territorial, nos evidencia a 

existência de processos de cooperação e processos de competição entre as cidades, delineando 

a formação de regiões policêntricas nessa parte do território do Rio Grande do Sul. 
 

AS CIDADES MÉDIAS E AS REGIÕES FUNCIONAIS 2, 7 E 8 DO RIO GRANDE DO 

SUL-BRASIL 
 

Nas duas últimas décadas, no estado do Rio Grande do Sul passamos a observar tanto a expansão 

territorial da região metropolitana de Porto Alegre, quanto um processo de desmetropolização e 

de descentralização econômica, com um maior dinamismo socioespacial das cidades médias que 

assumiram o papel de centros agroindustriais, industriais, de serviços e de atração das migrações 

internas.  

 

Esse processo levou à intensificação da urbanização e das relações e interações espaciais que 

cidades médias como Santa Cruz do Sul, Lajeado, na RF2, Santa Maria e Cruz Alta, na RF8, e 

Ijuí, Santo Ângelo e Santa Rosa, na RF07, estabeleceram em suas regiões de influência, em suas 

redes urbanas regionais, mas também relações espaciais que elas desenvolveram com centros 

urbanos localizados em outras redes urbanas do estado e do País.  

Isso decorre da integração dessas cidades médias à economia globalizada, através da sua ativa 

participação nos circuitos espaciais de produção de produtos agroindustriais como o tabaco, os 

alimentos derivados da carne de gado bovino, de frango e de suíno, o arroz e a soja. 
 

Nesse período observamos, no Rio Grande do Sul, o desenvolvimento de uma rede urbana 

policêntrica relativamente bem distribuída no território, tendo as cidades médias desempenhado 

importante papel na intermediação de fluxos de intensidade e conteúdo variados, oriundos dos 

grandes centros urbanos do país e do exterior, e também aqueles provenientes de suas regiões 

de influência. 
 



 

Na escala regional, esses processos adquirem particularidades e diferenças e expressam de um 

lado dinâmicas de desenvolvimento regional específicas, com diferentes graus de integração à 

economia nacional e global, e de outro lado, revelam modos de organização, de interação e de 

complementaridade espacial. Esses, simultaneamente, refletem e condicionam a divisão 

territorial do trabalho existente, e influenciam o processo de desenvolvimento territorial. 
 

Na tabela 1 observamos que as cidades médias selecionadas apresentam um porte demográfico 

entre 60.000 e 250.000 mil habitantes, e taxas de urbanização em torno de 90% ou mais. Essas 

cidades médias também concentram a maior parte da população urbana das suas respectivas 

regiões.  

 

Além disso, nessas regiões em torno de 30 % da população total regional, reside na área rural. 

Esse número, contudo, em muitos dos pequenos municípios das regiões, se apresenta alto, em 

torno de 60 a 70%, em razão da estrutura fundiária existente na qual predominam pequenas e 

médias propriedades rurais familiares, e atividades agropecuárias relacionadas aos cultivos da 

soja, do arroz, do tabaco, do milho, e da produção de animais e leite. 

 
São, portanto, cidades que apresentam intensa urbanização, com suas economias urbanas 

assentadas  sobretudo  na  atividade de  comércio  e serviços,  mas  também  com  importante 

participação da atividade industrial, notadamente relacionada às cadeias agroindustriais 

existentes nas suas regiões de influência. 

 
Na figura 1 temos um mapa com a estrutura hierárquica de parte da rede urbana do Rio Grande 

do Sul, destacando a posição hierárquica, os fluxos e as regiões de influência que as cidades 

médias estabelecem em suas respectivas redes urbanas e regiões funcionais.  

 

Figura 1. Cidades Médias, Regiões Funcionais de Planejamento 2, 7 e 8: Redes Urbanas 

Regionais 

 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2020). 

 

 

 

 



 

O mapa de fluxos revela ainda a centralidade das cidades médias e a posição de comando que 

estas exercem em suas regiões e redes urbanas regionais. Os fluxos aqui representados são a 

síntese dos diferentes fluxos de pessoas, capitais, informações e serviços, através de dados 

levantados e sistematizados pelo IBGE (2020). 

 

Observamos que as cidades médias de Lajeado e Santa Cruz do Sul na RF2 e Santa Maria na 

RF8 se posicionam na hierarquia urbana estadual e nacional como Capitais Regionais C. Ou 

seja, são centros “que possuem alta concentração de atividades de gestão, mas com alcance 

menor em termos de região de influência em comparação com as Metrópoles”. Já as demais 

cidades de Ijuí, Santo Ângelo e Santa Rosa, na RF07, e Cruz Alta, na RF8, são atualmente 

Centros Subregionais A, estando assim posicionadas em um nível hierárquico abaixo, em 

relação às capitais regionais anteriormente mencionadas. Tais cidades “possuem atividades de 

gestão menos complexas, com áreas de influência de menor extensão que as das Capitais 

Regionais” (Ibge, 2020, p. 11). 

 
CIDADES MÉDIAS E OS FLUXOS DE GESTÃO TERRITORIAL NAS REGIÕES 

FUNCIONAIS DE PLANEJAMENTO 2, 7 E 8 - RIO GRANDE DO SUL 

 
Uma das variáveis que explicam essa hierarquização urbana no contexto da rede urbana é sem 

dúvida a da gestão territorial pública, constituída pelos fluxos de gestão federal e de gestão estadual 

que as cidades médias atraem e polarizam, bem como pelos fluxos de gestão privada ou empresarial 

que elas igualmente centralizam. Na figura 2, no mapa dos fluxos de gestão pública federal, 

observamos a centralidade que as cidades médias apresentam em relação à oferta de serviços 

públicos federais. A gestão territorial pública federal se dá através de unidades e repartições 

públicas federais descentralizadas, que estão instaladas nessas cidades atendendo não apenas a 

população em geral, as instituições e empresas localizadas nas próprias cidades, mas também 

nas cidades e municípios vizinhos ou próximos da mesma região, ou até mesmo de outras 

regiões do Rio Grande do Sul. Estão considerados nesta análise os fluxos de gestão centralizados 

pelas instituições dos poderes executivo e judiciário, como o Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS), o Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Justiça 

Federal, os Tribunais Regionais Eleitorais, os Tribunais Regionais do Trabalho, e o IBGE. 

 

Figura 2. Cidades Médias e Fluxos de Gestão Territorial Pública Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Elaboração própria, a partir de IBGE (2014). 

 

 



 

Tais cidades foram escolhidas para sediar regionalmente essas unidades e estabelecimentos 

públicos federais, por conta da sua importância econômica e política, mas também pelo intenso 

nível de urbanização e centro de relações espaciais que apresentam no âmbito das suas regiões 

de influência, e nas respectivas regiões funcionais de planejamento onde estão localizadas. 

Nesse contexto, embora todas as cidades médias em estudo apresentam importante centralidade 

em suas regiões, cabe destacar a posição de destaque que as cidades médias de Santa Cruz do 

Sul, de Santa Maria e de Santo Ângelo assumem nas suas respectivas regiões RF 2, 8 e 7 e nas 

redes urbanas regionais que polarizam, como bem se verifica nas figuras 2. 

 
Por fim,  cabe abordar  a outra dimensão  da gestão  territorial  das  cidades  médias,  que é 

justamente a gestão privada ou empresarial. Na figura 3, com base nos dados levantados pelo 

IBGE (2020), elaboramos uma representação cartográfica que sintetiza os principais fluxos de 

gestão empresarial que são promovidos desde as cidades médias das regiões, e os fluxos de 

gestão empresarial que as alcançam, através da atração de empresas que essas cidades 

promovem. Quanto mais espessa são as linhas que representam as ligações entre as 

cidades/municípios através dos fluxos de gestão empresarial, maior é o número de ligações entre 

elas, maior a quantidade de relações empresariais (matriz-filial ou filial-matriz). 

 
Os fluxos da gestão empresarial revelam as ligações e interações espaciais entre as empresas 

matrizes localizadas nas cidades médias e suas filiais ou subsidiárias localizadas em outras 

cidades. Nesse caso, as cidades, através das empresas sedes, controlam outras 

cidades/municípios localizados na região, e no estado e, com menor ocorrência no País, onde 

se encontram instaladas as filiais ou subsidiárias das empresas sedes. Também foram mapeados 

os fluxos que ligam as subsidiárias de empresas instaladas nas cidades médias, cujas sedes das 

empresas estão localizadas em outras cidades. Nesse caso, as cidades médias atraem filiais de 

empresas sediadas em outras cidades no Rio Grande do Sul, no Brasil ou mesmo no exterior. 
 
 

Figura 3. Cidades Médias e Fluxos de Gestão Territorial Empresarial 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Elaboração própria, a partir de IBGE (2014). 

 
 
 



 

Podemos observar inicialmente na figura 6 que em cada uma das RFs as cidades médias 

apresentam importante centralidade na gestão empresarial no contexto das respectivas regiões. 

Na RF2 observa-se as relações existentes entre empresas (sedes e filiais) localizadas em Santa 

Cruz do Sul e Lajeado, evidenciando uma intensa articulação dos fluxos econômicos e de gestão 

empresarial entre essas duas cidades, de modo mais imediato, e entre as suas duas sub-regiões 

– o Vale do Taquari e o Vale do Rio Pardo, de modo mais abrangente. Diversas são as empresas, 

notadamente no setor de comércio e serviços, que têm sede em Santa Cruz do Sul e filial em 

Lajeado, e vice-versa. Além disso, na RF2 verifica-se que algumas das empresas das cidades 

médias de Santa Cruz do Sul e de Lajeado estabelecem sua gestão territorial tendo como espaço 

de atuação não apenas o território da região, envolvendo o conjunto dos demais municípios, mas 

também abarca outros municípios localizados nas demais regiões do Rio Grande do Sul, ou 

mesmo do Brasil. 

 
Em relação à RF7 observamos que os fluxos de gestão empresarial apresentam uma 

configuração espacial mais regional, evidenciando que a maior parte dos fluxos se circunscreve 

ao território regional. A cidade média de Ijuí tem ligações empresariais com os municípios de: 

Cruz Alta (29 ligações), Augusto Pestana (22) e Catuípe (16). Já a cidade média de Santo Ângelo 

apresenta ligações expressivas com Ijuí (47), Santa Rosa (43) e Passo Fundo (35), dentre outros. 

A cidade de Santa Rosa estabelece ligações expressivas com Ijuí (30), Giruá (24) e Passo Fundo 

(17). Em 2014, a cidade média de Ijuí se destaca regionalmente, apresentando 84 empresas 

controladoras que controlavam 179 estabelecimentos filiais, localizados em 65 municípios, cuja 

distância média era de 344 km. Em relação à capacidade dessas cidades médias na atração de 

empresas filiais com sede em outros municípios, destacam-se as cidades de Ijuí (65 municípios 

e 167 empresas atraídas), Santo Ângelo (55 municípios e 150 empresas atraídas) e Santa Rosa 

(51 municípios e 128 empresas atraídas). (Silveira e Faccin, 2021). 
 

Quanto à RF 8 observa-se a forte centralidade da cidade média de Santa Maria que estabelece 

fluxos de gestão empresarial não apenas entre as cidades da região mas também que alcançam 

municípios mais distantes em outras regiões do Rio Grande do Sul. A cidade de Santa Maria é 

um importante polo regional que concentra a oferta da maior parte dos empregos nos setores da 

indústria (notadamente os ramos de máquinas e implementos agrícolas, rações, refrigerantes, 

materiais de construção, equipamentos de energia e telecomunicações) e, principalmente, nos 

ramos de comércio e serviços existentes na região, cujos principais ramos são: logística, 

transportes, veículos, materiais de construção, atacado e varejo de alimentos, educação superior, 

saúde, administração pública e defesa. Santa Maria apresentava em 2014, 139 empresas com 

sede no município, representando 38,29% das empresas controladoras com sede na região. Essas 

139 empresas controlavam 275 estabelecimentos filiais distribuídos em 95 municípios, numa 

distância média entre sede e filial, de 545 km. 

 
Por fim, também se destaca as relações espaciais que as cidades médias em análise estabelecem 

com a metrópole de Porto Alegre, através especialmente da atração para elas de filiais de 

empresas que possuem suas sedes instaladas na capital gaúcha, quanto em menor intensidade, 

da instalação de filiais em Porto Alegre de empresas cujas sedes estão localizadas nas cidades 

médias em análise. 

 

 

 

 

 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo sobre a capacidade de gestão territorial que as cidades médias exercem em suas regiões 

de influência nos permite melhor compreender as particularidades da centralidade e do processo 

de urbanização dessas cidades. Também nos auxilia a melhor verificar como se apresentam as 

interações e relações espaciais que elas estabelecem nos espaços geográficos regionais onde 

estão localizadas e nas redes urbanas regionais que participam, através dos fluxos de gestão 

pública e de gestão privada. 

 
As cidades médias quando bem distribuídas no território e apresentando padrões de interações 

e de relações espaciais com outras cidades através dos fluxos de gestão territorial pública e 

privada contribuem para a configuração de espaços regionais policêntricos. 
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